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Alguns textos do pacote de austeridade já estavam prontos, mas 
passaram por novos ajustes ontem. Até o fechamento desta edição, só havia sido publicado 
pelo Legislativo o PL que pede aval da Alerj para o Rio aderir ao regime.

PONTOS AJUSTADOS

 > Se de fato for aprovado 
na Alerj — o que já está 
encaminhado —, o par-
celamento do reajuste 
acumulado, em torno de 
22%, se dará da seguinte 
forma, segundo o chefe do 
Legislativo: “O pagamen-
to de 50% desse acumula-
do será em dezembro de 
2021 ou janeiro de 2022. 

Na minha opinião, tem 
que sair ainda este ano. 
Depois, mais 25% serão 
pagos em janeiro de 2023 
e os outros 25% em 2024”.

“A partir de 2022, paga-
-se o IPCA acumulado do 
ano: ou seja, em janeiro de 
2023 será pago integral-
mente o valor referente a 
2022”, detalhou Ceciliano.

Pagamento em três parcelas

Acordo pelo regime garante 
recomposições salariais

OCTACÍLIO BARBOSA/DIVULGAÇÃO ALERJ

Presidente da Alerj, André Ceciliano e o governador Cláudio Castro têm negociado votação do novo ajuste fiscal

E
m tratativas inten-
sas com o governador 
Cláudio Castro (PL) 
para a análise dos pro-

jetos do novo Regime de Re-
cuperação Fiscal (RRF) — que 
começaram a chegar ontem 
à Assembleia Legislativa do 
Rio —, o presidente da Casa, 
André Ceciliano (PT), garante 
que sairá do papel a reposição 
salarial (com base no IPCA) 
acumulada — a partir de 2017 
até outubro de 2021 — para 
os servidores. Essa é uma das 
contrapartidas negociadas 
pela Alerj para votar mais um 
pacote de ajuste.

O pagamento, segundo 
Ceciliano, será parcelado, 
conforme proposta de sua 
autoria. E o parlamentar vai 
além: a Casa garantirá tam-
bém que, em 2023, seja paga 
a recomposição inflacionária 
relativa ao ano de 2022, e as-
sim sucessivamente.

“Foi o entendimento que 
prevaleceu na quarta-feira”, 
disse ele, em referência à últi-
ma reunião entre os Poderes. 
No entanto, o governo chegou 
a estudar a elaboração de seu 
próprio texto — também com 
base no IPCA, mas com alte-
rações. Ceciliano, por sua vez, 
afirmou que a Alerj votará o 
seu projeto, como vem costu-
rando com os parlamentares e 
o Palácio Guanabara.

ENTENDA

 N O ruído em relação à ques-
tão da correção salarial levou 
a reviravoltas: enquanto havia 
a informação de que o Execu-
tivo iria propor reajuste linear 
para todas as categorias a par-
tir de janeiro de 2022, por ou-
tro lado, o presidente da Alerj 
sustentou que a sua proposta 
prevaleceria.

O texto de André Ceciliano 

assegura a reposição acu-
mulada de 2017 a 2021 para 
a maioria das carreiras. Para 
policiais civis e PMs, entre ou-
tras categorias da Segurança, o 
projeto prevê que será tomado 
como base o período iniciado 
em 2019, já que esses servi-
dores tiveram incorporações 
em seus salários até janeiro 
daquele ano.

Período diferenciado para policiais

 NA reforma previdenciária vol-
tada ao funcionalismo estadual 
seguirá as regras da Emenda 
Constitucional 103/19, que ins-
tituiu a reforma nacional, como 
a coluna havia antecipado. O 
Executivo estima uma econo-
mia anual de cerca de R$ 870 
milhões com a ampliação do 
tempo dos servidores na ativa. 

Seguindo a regra federal, a pro-
posta do Estado do Rio prevê uma 
regra de transição para os atuais 

funcionários públicos se aposen-
tarem. E eleva a idade mínima dos 
futuros servidores, que passará de 
55 anos para 62 anos (se mulher) 
e de 60 para 65 anos (se homem). 

O pedágio para quem já está 
no serviço público funcionará 
pelo sistema de pontos: soma-
-se idade do servidor com o tem-
po de contribuição, tendo que 
dar 86 pontos para mulheres 
e 96 para homens. A soma au-
menta um ponto a cada ano.

NOVA PREVIDÊNCIA

Regra de transição para os atuais

Regras são para servidores de todos os Poderes do Estado do Rio

AGÊNCIA O DIA

CONFIRA

R$ 172 BI

R$ 40,2 BI

Estoque da dívida do 
Rio com a Secretaria do 
Tesouro Nacional é de 
R$172 bilhões

Com o regime, Rio terá 
alívio de R$ 40,2 bilhões 
devido à suavização das 
parcelas da dívida


